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22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria acima mencionada.

23 — Relativamente a cada um dos procedimentos concursais, a 
lista dos resultados obtidos em cada método de selecção intercalar será 
publicitada através de afixação no edifício dos Paços do Município e 
disponibilizada na sua página electrónica.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no edifício dos Paços 
do Município e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

25 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

26 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de Fevereiro, para o preenchimento dos lugares postos a concurso, um 
candidato com deficiência devidamente comprovada, com incapacidade 
igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

27 — Para efeitos de admissão a concurso, e nos termos do artigo 6.º 
do mesmo diploma, os candidatos com deficiência devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, e indicar as respectivas capacidades 
de comunicação/expressão, dispensando -se a apresentação imediata de 
documento comprovativo dessa mesma deficiência.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

29 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na bolsa 
de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação em DR, na página electrónica do Município de Figueira da 
Foz, por extracto e, no prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

24 de Julho de 2009. — O Presidente da Câmara, António Baptista 
Duarte Silva.

302232168 

 Deliberação n.º 2535/2009
António Duarte Silva, Eng.º, Presidente da Câmara Municipal da 

Figueira da Foz, para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro, torna pública a deliberação 
tomada pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 20/07/2009, em 
que deliberou adoptar à abertura do procedimento por Ajuste Directo, ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 1.º e do n.º 1 do artigo 5.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro, para a concretização do investimento 
relativo à empreitada de “Construção do Centro Escolar de S. Julião/
Tavarede” tendo em conta a seguinte fundamentação:

A intervenção já estava prevista nas grandes opções do Plano de 
2009 e tem por objectivo a modernização do Parque Escolar, com vista 
à melhoria das condições de utilização das instalações físicas e espaços 
de aprendizagem disponibilizados para a comunidade escolar.

O preço base é de 4.380.770,82€ (quatro milhões trezentos e oitenta 
mil setecentos e setenta euros e oitenta e dois cêntimos), acrescido de 
IVA, à taxa legal em vigor e o prazo de execução é de 18 meses, tendo 
sido também aprovada a plurianualidade da empreitada.

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 34/2009 de 6 de 
Fevereiro, as entidades convidadas a apresentar proposta são as seguintes:

Ramos Catarino, S. A.
A. Baptista de Almeida, S. A.
Teixeira Duarte, Engenharia e Construções, S. A.
H.C.T. — Construções, S. A.

Para a condução do procedimento, nos termos do artigo 67.º do CCP, 
aprovado pelo D.L 18/2008, de 29 de Janeiro, foi designado o seguinte Júri:

Eng.ª Maria Águeda Simões de Almeida Matos
Eng.º António Manuel André Paredes da Silva

Eng.ª Teresa Dinora Ferreira Cardoso
Suplentes:
Sónia Alexandra Simões Mota dos Santos Vidal
Dr.ª Maria da Rosário Ferreira da Silva Eulálio

Foi também aprovada a delegação de competências no júri, ao abrigo 
do artigo 69.º, do CCP para a prática de actos e operações materiais 
necessários ao respectivo procedimento.

Foram ainda aprovados o convite, Caderno de Encargos e restantes 
peças de abertura do procedimento anexas ao processo.

28 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, António Duarte Silva.
302246595 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 15608/2009
António Magalhães da Silva, Presidente da Câmara Municipal, faz 

saber que:
Para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º Decreto -Lei 

n.º 555/99 de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 60/07, de 4 de Setembro, e em conformidade com o meu despacho de 
2009 -08 -14, vai proceder -se à discussão pública do pedido de alteração, 
para o prédio, lote n.º 48, alvará de loteamento n.º 69/93, localizado no 
lugar de Santo Amaro, freguesia de Candoso S. Tiago, requerido em 
nome de Belmiro Pereira Ribeiro, que decorrerá pelo prazo de 15 dias 
úteis. Este prazo começa a ser contado 8 dias após a publicação do aviso 
na parte especial da 2.ª série do Diário da República.

Durante o período de discussão pública, o processo n.º 180/09, estará 
disponível para consulta na Divisão de Operações de Loteamentos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações sugestões 
e pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares deverão 
ser entregues na secretaria da Divisão de Operações de Loteamentos 
delas devendo constar a identificação do reclamante e qualidade em 
que o faz.

Para conhecimento geral se publica o presente Aviso na parte especial 
da 2.ª série do Diário da República.

21 de Agosto de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Domingos 
Bragança.

302221281 

 Aviso n.º 15609/2009
António Magalhães da Silva, Presidente da Câmara Municipal, faz 

saber que:
Para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º Decreto -Lei 

n.º 555/99 de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 60/07, de 4 de Setembro, e em conformidade com o meu despacho de 
7 de Agosto de 2009, vai proceder -se à discussão pública do pedido de 
alteração, para o prédio, fracção “A” do lote n.º 25, alvará de loteamento 
n.º 46/98, localizado no lugar do Assento, freguesia de Brito, requerido 
em nome de Manuel Lopes de Campos, que decorrerá pelo prazo de 
15 dias úteis. Este prazo começa a ser contado 8 dias após a publicação 
do aviso na parte especial da 2.ª série do Diário da República.

Durante o período de discussão pública, o processo n.º 159/09, estará 
disponível para consulta na Divisão de Operações de Loteamentos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações sugestões 
e pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares deverão 
ser entregues na secretaria da Divisão de Operações de Loteamentos 
delas devendo constar a identificação do reclamante e qualidade em 
que o faz.

Para conhecimento geral se publica o presente Aviso na parte especial 
da 2.ª série do Diário da República.

21 de Agosto de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Domingos 
Bragança.

302220714 

 MUNICÍPIO DE LAMEGO

Aviso n.º 15610/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de um posto de trabalho em regime contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado
1 — Identificação do acto que autoriza o procedimento e da entidade 

que o realiza: Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 6.º e nos arti-




